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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 679/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, que fixa normas, nos termos 

dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição 

Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, Distrito federal e os Municípios 

nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à 

proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à 

poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 

flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

 

- Lei Federal nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
 

- Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração 

pública; 

 

- Decreto Federal nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que institui a Política de Dados 

Abertos do Poder Executivo Federal; 

 

- Decreto de 15 de setembro de 2001, que institui o Plano de Ação Nacional sobre 

Governo Aberto e dá outras providências; 

 

- Deliberação Normativa COSEMA nº1, de 13 de novembro de 2018, que fix tipologia 

para o licenciamento ambiental municipal de empreendimentos e atividades que 

causam ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, nos termos do art. 9º, 

inciso XIV, alínea “a”, da Lei Complementar Federal nº 140/2011; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos 

funcionários públicos do município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 

população a informações, documentos, listagens, registros e processos 

administrativos; 

 

- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da 

fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 

de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo 

e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.855, de 16 de setembro de 2013, que dispõe sobre o Auto de 

Licença de Funcionamento, bem como altera a Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 

2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento condicionado 

- Decreto Municipal nº 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 

providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 

Direta e Indireta, alterado pelos Decretos nº 50.542/09 e nº 50.675/09; 

 

- Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 

Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 

estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o acesso 

à informação, conforme especifica; 

 

- Decreto Municipal nº 56.519 de 2015, que Altera o Decreto nº 53.623, de 12 de 

dezembro de 2012, que regulamenta a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 

providências correlatas para garantir o direito de acesso à informação, conforme 

especifica. 

 

- Decreto Municipal nº 58.426 de 18 de setembro de 2018, que regulamenta a Lei 

Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, dispondo sobre a atuação dos 

responsáveis por ações de ouvidoria e a participação, proteção e defesa dos direitos 

do usuário de serviços públicos; transfere a Coordenadoria de Defesa do Usuário do 

Serviço Público Municipal – CODUSP para a Controladoria Geral do Município; institui 
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a Política Municipal de Atendimento ao Cidadão, no âmbito da cidade de São Paulo; 

revoga os dispositivos que especifica; 

 

- Ato da CMSP nº 1.1156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação 

do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de 

São Paulo; 

 

- Ato da CMSP nº 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei 

Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei de Acesso à informação, no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 

 
- PL 678/21, que dispõe sobre a disponibilização dos Termos de Compromisso 
Ambiental (TCA) e Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) firmados pela 
Administração Pública Municipal, e dá outras providências; 
 

- PL 616/16, que determina que sejam disponibilizadas informações sobre Termos de 

Compensação Ambiental e Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta 

Ambiental e dá outras providências 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 08 de novembro de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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